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GRUPO I – CLASSE VI – Primeira Câmara.
TC 021.286/2009-1. 
Natureza: Representação.

Órgão: Tribunal Regional do Trabalho 23ª Região/MT- JT.  

Interessados: Aguimar Martins Peixoto (159.018.071-20), Bruno Luiz Weiller Siqueira (240.600.111.-34), Carla Reita Faria Leal (352.450.691-72), Nicanos Fávero Filho (266.468.541-49) e Rosana Maria de Barros Caldas (496.541.011-49).

Responsável: Osmair Couto (Desembargador- Presidente do TRT 23ª Região/MT).

Advogado: não há.
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO. PAGAMENTO CONCOMITANTE DE SUBSÍDIO E DE "VPNI - LOCALIDADE". INOBSERVÂNCIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA LEI Nº 11.143/2005. PROCEDÊNCIA. DETERMINAÇÕES CORRETIVAS.
Relatório
Cuidam os autos de representação formulada pela Consultoria Jurídica deste Tribunal, em que são encaminhadas, para conhecimento e providências pertinentes, cópias de contracheques de magistrados da Justiça do Trabalho de que consta o pagamento de subsídio juntamente com a parcela "VPNI - Localidade", em possível infração ao art. 37, XI, da Constituição Federal. Os contracheques em menção foram apresentados junto à inicial do MS nº 27.851.

2. A representação foi analisada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip), que, preliminarmente, diligenciou ao Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (Ofício nº 169 - Sefip), solicitando justificativas e informações acerca do pagamento da parcela VPNI - localidade juntamente com o subsídio, assim como cópias dos contracheques dos magistrados, referentes ao mês de março de 2010, com o intuito de verificar a continuidade do pagamento (fl. 18).

3. A diligência foi atendida pelo TRT, que enviou os contracheques de fls. 20/24 e respondeu que o pagamento da VPNI - Localidade em concomitância com o subsídio esta baseado no Enunciado Administrativo nº 4, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que assim dispõe (fl. 26):

"Os magistrados da União que ingressaram antes da edição da Medida Provisória nº 1.537/1997 e que atendem aos requisitos do artigo 17 da Lei nº 8.270/1991, combinado com o artigo 65, X, da Lei Complementar nº 35/79 (LOMAN), Decreto nº 493/92, fazem jus, além do valor do subsídio, ao percebimento da vantagem transitória de Gratificação Especial de Localidade - GEL como Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, enquanto permanecerem em exercício nas varas localizadas em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem, limitado o rendimento total ao valor do teto remuneratório, conforme o inciso I do artigo 5º da Resolução nº 13 da CNJ." (Precedente: PP nº 603 - 27ª Sessão - 10/10/2006).

4. Transcrevo a seguir, com os ajustes de forma pertinentes, parte da instrução da Sefip:

"Antes de analisar os documentos anexados à representação e aqueles enviados pelo TRT da 23ª Região em resposta à diligência, faz-se necessário fazer um breve histórico sobre o regime de subsídio bem como sobre a parcela “VPNI – localidade”. 

5)
O regime de subsídio, previsto na EC 19/1998, na EC 20/1998 e na EC 41/2003, somente entrou em vigor com a edição da Lei nº 11.143/2005, cujos efeitos financeiros retroagiram à 1/1/2005. Sua implementação foi controversa e só foi objeto de regulamentação por meio da Resolução CNJ 13/2006.
6)
Dispõe o inciso XI do artigo 37 da Carta Magna, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003:

'XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;'.

7)
O § 4º do artigo 39 da CF/88, com a redação dada pela EC nº 19/98, estabelece que o regime de “subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI” (grifo nosso).
8)
Já o inciso V do artigo 93 da CF/88, também com redação dada pela EC nº 19/98, prescreve que 'o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º'. 
9)
Assim, em 9/1/2006, considerando o disposto na Lei nº 11.143/2005, bem como o escalonamento remuneratório entre os diversos níveis da magistratura da União previstos no inciso V do artigo 93 da CF/88, acima transcrito, e o § 2º do art. 1º da Lei nº 10.474/2002, o Supremo Tribunal Federal fez publicar a Resolução nº 318, em que torna público o subsídio mensal dos magistrados da União, dentre eles, os juízes de Varas Trabalhistas. Essa Resolução foi revogada pela de nº 415/2009. Esta última foi revogada pela Resolução nº 423/2010, que atualiza o subsídio dos magistrados da União de acordo com o disposto na Lei nº 12.041/2009. 

10)
A Resolução CNJ 13/2006, alterada pelas Resoluções 27/2006 e 42/2007, tratou da aplicação do regime de subsídio aos magistrados. Nos termos dessa norma, foram extintas, por compreendidas nos subsídios dos magistrados, vantagens de qualquer natureza, aí incluídas as vantagens pessoais e as nominalmente identificadas, conforme se depreende dos incisos VII e VIII do art. 4º:

'Art. 4º Estão compreendidas no subsídio dos magistrados e por ele extintas as seguintes verbas do regime remuneratório anterior:

(...)
VII - vantagens de qualquer natureza, tais como:

a) gratificação por exercício de mandato (Presidente, Vice-Presidente, Corregedor, Diretor de Foro e outros encargos de direção e confiança);

b) parcela de isonomia ou equivalência;

c) vantagens pessoais e as nominalmente identificadas (VPNI);

d) diferenças individuais para compensar decréscimo remuneratório;

e) gratificação de permanência em serviço mantida nos proventos e nas pensões estatutárias;

f) quintos; e

g) ajuda de custo para capacitação profissional.

VIII - outras verbas, de qualquer origem, que não estejam explicitamente excluídas pelo art. 5º' (grifo nosso).
11)
Entretanto, o inciso I do artigo 5º da mesma Resolução dispõe que:

'Art. 5º As seguintes verbas não estão abrangidas pelo subsídio e não são por ele extintas:

I - de caráter permanente: retribuição pelo exercício, enquanto este perdurar, em comarca de difícil provimento'. 
12)
A possibilidade da concessão da Gratificação Especial de Localidade, posteriormente chamada de “VPNI – Localidade” está prevista no inciso X do artigo 65 da Lei Complementar nº 35, de 14/3/1979, intitulada Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman), recepcionada pela Constituição Federal de 1988, in verbis:

'Art. 65 - Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas aos magistrados, nos termos da lei, as seguintes vantagens:
(...)
X - gratificação pelo efetivo exercício em Comarca de difícil provimento, assim definida e indicada em lei' (grifo nosso).
13)
Como se pode verificar pela simples leitura do texto acima reproduzido, a Loman não está concedendo a gratificação. O dispositivo trata de uma gratificação em potencial, ou seja, de uma possibilidade de concessão, dependendo, para sua eficácia, de lei regulamentadora, que definirá as localidades consideradas de difícil provimento, bem como o valor da vantagem. Ocorre que essa lei nunca foi editada. 

14)
Entretanto, em 17/12/1991, o artigo 17 da Lei nº 8.270 estabeleceu gratificação semelhante aos servidores da União em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida a justificava. Essa lei foi regulamentada pelo Decreto nº 493/1992, que explicitou, em seu Anexo, as localidades que justificavam o pagamento da gratificação. Nos Fundamentos do Voto do Pedido de Providências nº 1.299 do CNJ, datado de 27/5/2009, o Conselheiro Redator informa que: 'essa regulamentação foi adotada, por analogia, pelos Tribunais, para o disposto no artigo 65, inciso X, da LOMAN, conferindo-lhe a aplicabilidade necessária e garantindo aos magistrados a verba em questão'.

15)
Ocorre que em 10/12/1997, o artigo 2º da Lei nº 9.527, extinguiu essa gratificação e determinou que o valor pago a esse título, passaria a constituir, “a partir da publicação desta Lei e em caráter transitório, vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente a atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais” (grifo nosso). Por isso, a gratificação passou a ser paga como “VPNI – Localidade”.

16)
A Lei nº 9.527/97 é decorrente da conversão da Medida Provisória nº 1.595-14, de 10.11.97, que teve como originária a MP nº 1.522, de 11.10.96. Nesse intervalo, o texto sofreu várias alterações e recebeu numerações diferentes em suas reedições. Em 2/5/1997, o texto do artigo 2º da MP de nº 1.573-7 extinguiu a gratificação de localidade. Esse texto manteve-se inalterado em todas as reedições posteriores, até a última edição que foi convertida na Lei nº 9.527/97.
17)
O Pedido de Providências, citado nesta instrução, discutia o texto do Enunciado Administrativo nº 04 do CNJ, decorrente do PP nº 603, de 10.10.2006, republicado em 06/11/2007 (fl. 26). O referido Enunciado estabelece que "Os magistrados da União que ingressaram antes da edição da Medida Provisória nº 1.573/97 e que atendem aos requisitos do artigo 17 da Lei nº 8.270/1991, combinado com o artigo 65, X, da Lei Complementar nº 35/79 (LOMAN), e Decreto nº 493/92, fazem jus, além do valor do subsídio, ao percebimento da vantagem transitória de Gratificação Especial de Localidade - GEL como Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, enquanto permanecerem em exercício nas varas localizadas em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem, limitado o rendimento total ao valor do teto remuneratório, conforme inciso I do artigo 5º da Resolução nº 13 do CNJ."
18)
Diante disso, verifica-se que o CNJ considera regular o pagamento da parcela “VPNI – Localidade” em concomitância com o subsídio, aos magistrados da União que ingressaram antes da edição da MP nº 1.573/1997 e enquanto permanecerem em exercício nas varas localizadas em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida a justifique, limitando o rendimento total ao valor do teto remuneratório, mesmo após a extinção da gratificação pelo artigo 2º da Lei nº 9.527/1997.

19)
Entretanto, entende-se que após a extinção da Gratificação Especial de Localidade pelo artigo 2º da Lei nº 9.527/1997, e a instituição do subsídio pela EC nº 19/98 estabelecendo o regime de parcela única e vedando o acréscimo de qualquer gratificação, a parcela “VPNI – Localidade” deveria ter sido absorvida pelo montante do subsídio ou por seus reajustes posteriores. Assim, é necessário verificar se, ao tempo da instituição do regime de parcela única, a remuneração dos magistrados, incluída a VPNI, teria sido absorvida pelo montante do subsídio e, em caso negativo, para não haver decesso remuneratório, seria necessário instituir parcelas compensatórias a serem gradualmente incorporadas pelos aumentos posteriores do subsídio.

20)
Observando os contracheques constantes dos autos (fls. 02/17 e 20/24), relativos ao período de setembro a dezembro de 2008 bem como de março de 2010, verifica-se que a parcela “VPNI – Localidade” continua sendo paga aos magistrados que permanecem em exercício nas varas que eram consideradas pela Lei nº 8.270/1991 e Decreto regulamentador nº 423/1992 de difícil provimento, em concomitância com o subsídio, sem observância do disposto no artigo 2º da Lei nº 9.527/1997 e em desobediência ao disposto no § 4º do artigo 39 da Constituição da República.

21)
Diante disso, cabe determinação ao TRT da 23ª Região, para verificar se, ao tempo da instituição do regime de parcela única, a remuneração dos magistrados, incluída a “VPNI – Localidade”, teria sido absorvida pelo montante do subsídio e, em caso negativo, para que não haja decesso remuneratório, instituir parcelas compensatórias a serem gradualmente incorporadas pelos aumentos do subsídio, cabendo àquele Tribunal, proceder à sua redução na mesma proporção em que tenha ocorrido a majoração do subsídio. Caso a referida vantagem tenha sido totalmente absorvida pelo subsídio ou por seus reajustes posteriores, aquele Tribunal deverá cessar imediatamente o pagamento e promover, administrativamente, a cobrança das quantias pagas a maior. É este o entendimento deste TCU, em matéria semelhante, conforme se verifica no voto condutor do Acórdão TCU 621/2010 – Plenário, da lavra do Ministro-Relator Walton Alencar Rodrigues, quando da apreciação do relatório de auditoria realizada no TJDFT, quanto ao recebimento, por magistrado daquele Tribunal, de verba remuneratória a título de VPNI em concomitância com o subsídio. Verbis: 

'Os magistrados lograram assegurar o direito de acrescer às respectivas remunerações, a partir da data em que ingressaram na magistratura ou em data posterior, a VPNI decorrente das parcelas incorporadas a título de Quintos ou Décimos. A percepção dessa parcela, assim como de qualquer outra, somente poderia ocorrer enquanto não entrasse em vigor o regime de subsídios, previsto na Constituição Federal, que dependia da edição de lei.
Instituído o regime de parcela única, ocorre a absorção de todas as vantagens, passando a auferir o magistrado apenas o subsídio legal, assegurada, evidentemente, eventual parcela compensatória destinada a evitar algum decesso remuneratório.
(...)

Da mesma forma, uma vez que as demais deliberações judiciais não afastaram as normas gerais aplicáveis à remuneração dos magistrados, cabe ao TJDFT verificar se, ao tempo da instituição do subsídio, a remuneração desses magistrados, incluída a VPNI, teria sido absorvida pelo montante do subsídio e, em caso negativo, para que não haja decesso remuneratório, instituir parcelas compensatórias a serem gradualmente incorporadas pelos aumentos do subsídio, cabendo ao TJDFT proceder à sua redução na mesma proporção em que tenha ocorrido a majoração do subsídio' (Grifo nosso).
22)
Considerando que o TRT da 23ª Região está pagando a parcela “VPNI – Localidade” em concomitância com o subsídio, com fulcro no Enunciado Administrativo nº 04 do CNJ, reproduzido nesta instrução, é possível que o mesmo esteja ocorrendo nos TRTs das outras regiões, bem como nos Tribunais Regionais Federais. Em razão disso, cabe orientação ao Tribunal Superior do Trabalho – TST para que ordene aos Tribunais Regionais do Trabalho de todas as regiões, que efetue levantamento de todos os magistrados que recebem a parcela “VPNI – Localidade” em concomitância com o subsídio. A partir daí, verificar se, ao tempo da instituição do regime de parcela única, a remuneração, incluída a VPNI, foi absorvida pelo montante do subsídio e, em caso negativo, para que não haja decesso remuneratório, instituir parcelas compensatórias a serem gradualmente incorporadas pelos aumentos do subsídio. Caso a referida vantagem tenha sido totalmente absorvida pelo subsídio ou por seus reajustes posteriores, o respectivo Tribunal deverá cessar imediatamente o pagamento e promover, administrativamente, a cobrança das quantias pagas a maior, observando-se os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Essa mesma orientação cabe também para os Tribunais Regionais Federais (1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões).
23)
Assim, a observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, neste caso, fica a cargo de cada um dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Tribunais Regionais Federais. Em relação a isso, vale transcrever trecho do Relatório da Ministra – Relatora Ellen Gracie do STF, ao indeferir o MS nº 27.539 impetrado contra o Acórdão do TCU nº 1.686/2008 – Plenário, em que o impetrante alegou afronta a esses princípios por não ter sido convocado para se defender junto ao TCU, antes da prolação do referido Acórdão: 

'(...) no julgamento de processos de tomada de contas, de prestação de contas ou de fiscalizações submetidas à apreciação do TCU, a relação se estabelece apenas entre os órgãos públicos envolvidos, não entre o servidor e o TCU.
Não há que falar, portanto, em participação do impetrante durante a fiscalização, a análise e o julgamento das contas do órgão público pelo TCU, sendo razoável o diferimento do exercício do contraditório e da ampla defesa pelo impetrante para o âmbito do próprio órgão a que se vincula'. 

III. CONCLUSÃO
24)
Conclui-se, portanto, que o pagamento da parcela “VPNI – Localidade” em concomitância com o subsídio, sem a devida transformação dessa vantagem em parcela compensatória absorvível gradualmente pelos aumentos do subsídio, é irregular. 

25)
Conclui-se também que o inciso X do artigo 65 da Lei Complementar nº 35/1979 – Loman, trata de uma gratificação em potencial, ou seja, de uma possibilidade de concessão, dependendo, para sua eficácia, de lei regulamentadora. E que, com a instituição do subsídio pela EC 19/1998, esse regime de parcela única não comporta pagamento concomitante com nenhuma gratificação, de acordo com o disposto no § 4º do artigo 39 da Carta Magna e jurisprudência desta Corte de Contas.
26)
Assim, considerando que o TRT da 23ª Região está pagando a parcela “VPNI – Localidade” em concomitância com o subsídio, com fulcro no Enunciado Administrativo nº 04 do CNJ, é possível que o mesmo esteja ocorrendo nos TRTs das outras Regiões bem como nos Tribunais Regionais Federais. Em razão disso, cabe determinação ao TRT da 23ª Região e orientação ao TST, para que ordene aos TRTs de todas as Regiões, apurar os casos existentes em cada Tribunal, de pagamento dessa vantagem em concomitância com o subsídio, verificando se, ao tempo da instituição desse regime de parcela única, a remuneração dos magistrados, incluída a VPNI, foi absorvida pelo montante do subsídio. Em caso negativo, para que não haja decesso remuneratório em homenagem ao princípio da irredutibilidade de subsídios prescrito no inciso XV do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, instituir parcelas compensatórias a serem absorvidas pelos aumentos do subsídio. E, caso a referida vantagem tenha sido totalmente absorvida pelo subsídio ou por seus reajustes posteriores, deve o respectivo Tribunal cessar imediatamente o pagamento e promover a cobrança das quantias pagas a maior, observando-se os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. A mesma orientação cabe aos Tribunais Regionais Federais (1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões).
IV. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
27)
Ante o exposto no presente processo, submetem-se os autos ao gabinete do Ministro-Relator Weder de Oliveira propondo que este Tribunal:
27.1) conheça a presente Representação por atender aos requisitos de admissibilidade prescritos no artigo 237, incisos III e VI, do Regimento Interno do TCU, para, no mérito, considerá-la procedente.

27.2) Determine ao Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região que:

27.2.1) apure todos os casos de pagamento a magistrados da parcela “VPNI – Localidade” em concomitância com o subsídio e verifique se ao tempo da instituição desse regime de parcela única, a remuneração dos magistrados, incluída a referida vantagem, foi absorvida pelo montante do subsídio ou por seus aumentos posteriores;

27.2.2) caso a referida vantagem tenha sido totalmente absorvida pela instituição do subsídio ou por seus reajustes posteriores, faça cessar imediatamente o pagamento;

27.2.3) nos casos em que houver montante não absorvido pelo subsídio, e para evitar decesso remuneratório em homenagem ao princípio da irredutibilidade de subsídios prescrito no inciso XV do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, institua parcela compensatória a ser gradualmente incorporada pelos aumentos do subsídio, procedendo à sua redução na mesma proporção em que tenha ocorrido a majoração do subsídio;
27.2.4) promova, administrativamente, a cobrança das quantias pagas a maior, apuradas de acordo com o item 27.2.2, devidamente atualizadas, observando-se, em todos os casos, os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa;
27.2.5) informe a esta Corte de Contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da ciência da deliberação, as medidas tomadas para o cumprimento das determinações acima.

27.3) Oriente o Tribunal Superior do Trabalho que ordene aos Tribunais Regionais do Trabalho de todas as Regiões para que tomem as providências descritas nos itens 27.2.1 a 27.2.4;

27.4) Oriente os Tribunais Regionais Federais de todas as Regiões para que tomem as providências descritas nos itens 27.2.1 a 27.2.4;

27.5) Dê ciência ao Representante da decisão que vier a ser proferida;

27.6) Encaminhar cópia da decisão que vier a ser proferida ao Conselho Nacional de Justiça."
É o relatório.
Proposta de Deliberação
A Consultoria Jurídica desta Casa encaminhou à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip), para conhecimento e providências consideradas pertinentes, cópias de contracheques de magistrados da Justiça do Trabalho apresentados junto à inicial do MS 27.851. Mencionados contracheques revelaram o pagamento concomitante, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região - Mato Grosso (TRT-23ª Região/MT), de subsídio e da parcela denominada "VPNI - Localidade", em possível violação ao art. 37, XI, da Constituição Federal.

2. Preliminarmente, conheço do processo como representação, por preencher os requisitos de admissibilidade constantes do art. 237, VI, do Regimento Interno deste Tribunal.

3. Em síntese, a Sefip propôs que a representação fosse julgada procedente, por entender que o recebimento concomitante de subsídio e de VPNI não encontra supedâneo nem na Constituição Federal, nem na legislação infraconstitucional, especialmente, na Lei nº 11.143/2005. Sugeriu ainda a suspensão dos pagamentos irregulares e a cobrança administrativa das quantias pagas a maior, devidamente atualizadas, observados em todos os casos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

4. E, em face da verificação de irregularidade e da possibilidade de que essa situação esteja ocorrendo nos TRTs de outras regiões e nos Tribunais Regionais Federais, a unidade técnica propôs que fossem efetuadas determinações corretivas a todos esses órgãos (itens 27.2 e 27.4 da instrução transcrita no relatório) e que o Tribunal Superior do Trabalho seja orientado a ordenar aos TRTs de todas as regiões que efetuem as providências descritas nos itens 27.2.1 a 27.2.4 da instrução.

II

5. Sobre a questão da VPNI-Localidade, a instrução da unidade técnica faz o seguinte relato histórico:

"12)
A possibilidade da concessão da Gratificação Especial de Localidade, posteriormente chamada de “VPNI – Localidade” está prevista no inciso X do artigo 65 da Lei Complementar nº 35, de 14/3/1979, intitulada Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman), recepcionada pela Constituição Federal de 1988, in verbis:

'Art. 65 - Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas aos magistrados, nos termos da lei, as seguintes vantagens:
(...)
X - gratificação pelo efetivo exercício em Comarca de difícil provimento, assim definida e indicada em lei' (grifo nosso).
13)
Como se pode verificar pela simples leitura do texto acima reproduzido, a Loman não está concedendo a gratificação. O dispositivo trata de uma gratificação em potencial, ou seja, de uma possibilidade de concessão, dependendo, para sua eficácia, de lei regulamentadora, que definirá as localidades consideradas de difícil provimento, bem como o valor da vantagem. Ocorre que essa lei nunca foi editada. 

14)
Entretanto, em 17/12/1991, o artigo 17 da Lei nº 8.270 estabeleceu gratificação semelhante aos servidores da União em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida a justificava. Essa lei foi regulamentada pelo Decreto nº 493/1992, que explicitou, em seu Anexo, as localidades que justificavam o pagamento da gratificação. Nos Fundamentos do Voto do Pedido de Providências nº 1.299 do CNJ, datado de 27/5/2009, o Conselheiro Redator informa que: 'essa regulamentação foi adotada, por analogia, pelos Tribunais, para o disposto no artigo 65, inciso X, da LOMAN, conferindo-lhe a aplicabilidade necessária e garantindo aos magistrados a verba em questão'.

15)
Ocorre que em 10/12/1997, o artigo 2º da Lei nº 9.527, extinguiu essa gratificação e determinou que o valor pago a esse título, passaria a constituir, “a partir da publicação desta Lei e em caráter transitório, vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente a atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais” (grifo nosso). Por isso, a gratificação passou a ser paga como “VPNI – Localidade”.

16)
A Lei nº 9.527/97 é decorrente da conversão da Medida Provisória nº 1.595-14, de 10.11.97, que teve como originária a MP nº 1.522, de 11.10.96. Nesse intervalo, o texto sofreu várias alterações e recebeu numerações diferentes em suas reedições. Em 2/5/1997, o texto do artigo 2º da MP de nº 1.573-7 extinguiu a gratificação de localidade. Esse texto manteve-se inalterado em todas as reedições posteriores, até a última edição que foi convertida na Lei nº 9.527/97.
17)
O Pedido de Providências, citado nesta instrução, discutia o texto do Enunciado Administrativo nº 04 do CNJ, decorrente do PP nº 603, de 10.10.2006, republicado em 06/11/2007 (fl. 26). O referido Enunciado estabelece que "Os magistrados da União que ingressaram antes da edição da Medida Provisória nº 1.573/97 e que atendem aos requisitos do artigo 17 da Lei nº 8.270/1991, combinado com o artigo 65, X, da Lei Complementar nº 35/79 (LOMAN), e Decreto nº 493/92, fazem jus, além do valor do subsídio, ao percebimento da vantagem transitória de Gratificação Especial de Localidade - GEL como Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, enquanto permanecerem em exercício nas varas localizadas em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem, limitado o rendimento total ao valor do teto remuneratório, conforme inciso I do artigo 5º da Resolução nº 13 do CNJ."
6. O art. 39, § 4º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998, veda acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória ao subsídio do magistrado:
"§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)".
7. E o art. 37, XI, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, estabelece o teto remuneratório dos magistrados e outros agentes públicos:

"XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)"
8. A despeito de as referidas emendas terem sido publicadas em 1998 e em 2003, apenas em 2005, após a entrada em vigor da Lei nº 11.143/2005, é que o regime de subsídio passou a ter aplicação efetiva. 

9. Como consignado na instrução, com base nessa lei, o Supremo Tribunal Federal editou diversas resoluções, mediante as quais vêm publicando e atualizando o subsídio dos magistrados da União. 

10. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução CNJ nº 13/2006 disciplinando a aplicação do regime de subsídio e o teto remuneratório dos magistrados.

11. Essa resolução, no art. 4º, relaciona “as verbas do regime remuneratório anterior” que estão compreendidas no subsídio dos magistrados e por ele extintas. Entre elas, no item VII, ‘c’, vantagens pessoais de qualquer natureza, tais como, vantagens pessoais e as nominalmente identificadas (VPNI). 

12. Como relatado, a gratificação especial de localidade foi instituída pela Lei nº 8.270/1992 (art. 17), nos seguintes termos:
"Art. 17. Será concedida gratificação especial de localidade aos servidores da União, das autarquias e das fundações públicas federais em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem, conforme dispuser regulamento a ser baixado pelo Poder Executivo no prazo de trinta dias. (Regulamento)  (Vide Lei nº 9.527, de 1997)".
13. A gratificação foi extinta, pela Medida Provisória nº 1.573-7, art. 2º, convertida na Lei nº 9.527, de 10/12/1997: 
"Art. 2º Ficam extintas as gratificações a que se referem o item VI do Anexo II do Decreto-Lei nº 1.341, de 22 de agosto de 1974, o item V do Anexo IV da Lei nº 6.861, de 26 de novembro de 1980, o Anexo I do Decreto-Lei nº 1.873, de 27 de maio de 1981, e o art. 17 da Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991. 

        § 1º A importância paga em razão da concessão das gratificações a que se refere o caput deste artigo passa a constituir, a partir da publicação desta Lei e em caráter transitório, vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente a atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

        § 2º A vantagem a que se refere o parágrafo anterior não se incorpora aos proventos de aposentadoria e pensões, extinguindo-se o seu pagamento na hipótese em que o servidor passar a ter exercício, em caráter permanente, em outra localidade não discriminada expressamente nas normas vigentes a época de sua concessão."
14. Para os então beneficiários, a gratificação especial de localidade foi substituída pelo pagamento de vantagem pessoal nominalmente identificada denominada VPNI - Localidade ,em caráter transitório. E, segundo o § 2º daquele artigo, tal vantagem pessoal "não se incorpora aos proventos de aposentadoria e pensões, extinguindo-se o seu pagamento na hipótese em que o servidor passar a ter exercício, em caráter permanente, em outra localidade não discriminada expressamente nas normas vigentes a época de sua concessão".

15. O art. 39, § 4º, da Constituição, por si só, afastaria a possibilidade de pagamento da VPNI-Localidade em acréscimo ao subsídio. E o disposto no art. 4º, VII, ‘c’, da Resolução CNJ 13/2006, em harmonia com o referido dispositivo constitucional, elidiria qualquer dúvida remanescente.
16. No entanto, no art. 5º, I, a mesma resolução relaciona entre “as verbas que não estão abrangidas pelo subsídio e não são por ele extintas” as “de caráter permanente: retribuição pelo exercício, enquanto este perdurar, em comarca de difícil provimento”. O Enunciado Administrativo nº 4, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), dá a esse dispositivo a seguinte interpretação (fl. 26):

"Os magistrados da União que ingressaram antes da edição da Medida Provisória nº 1.537/1997 e que atendem aos requisitos do artigo 17 da Lei nº 8.270/1991, combinado com o artigo 65, X, da Lei Complementar nº 35/79 (LOMAN), Decreto nº 493/92, fazem jus, além do valor do subsídio, ao percebimento da vantagem transitória de Gratificação Especial de Localidade - GEL como Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, enquanto permanecerem em exercício nas varas localizadas em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem, limitado o rendimento total ao valor do teto remuneratório, conforme o inciso I do artigo 5º da Resolução nº 13 da CNJ." (Precedente: PP nº 603 - 27ª Sessão - 10/10/2006).

17. Esse enunciado do CNJ colide com o art. 39, § 4º, da Constituição em intensidade ainda maior ante o expresso teor do art. 4º, VII, 'c', de sua Resolução nº 13/2006 (estão compreendidas no subsídio vantagens pessoais de qualquer natureza, tais como, vantagens pessoais e as nominalmente identificadas), o fato de que não há lei concessiva de retribuição à magistratura pelo exercício, enquanto este perdurar, em comarca de difícil provimento, e a constatação de que a gratificação especial de localidade, instituída pela Lei nº 8.270/1991, foi extinta pela Lei nº 9.527/1997, não havendo, pois, lei em vigor dispondo sobre acréscimo de remuneração pelo exercício de cargos públicos “em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem” que possa ser tomada como norma justificadora do pagamento da retribuição referida no art. 5º, I, da citada resolução do CNJ. 

18. A jurisprudência desta Casa está bem assentada quanto ao entendimento de que a extrapolação do subsídio fixado em lei somente poderia ocorrer para evitar decesso remuneratório.

19. Nesse sentido, o Acórdão TCU nº 621/2010 - Plenário, em cujo voto condutor o eminente Ministro Walton Alencar Rodrigues argumentou:

"IV - Quanto ao pagamento a magistrados da vantagem relacionada a quintos/décimos incorporados, em desacordo com o § 4º do art. 39 da CF.

(...)
É irregular a forma com que o TJDFT tem procedido em relação ao pagamento dessa vantagem. Qualquer extrapolação ao subsídio fixado em lei somente poderia ocorrer para evitar decesso remuneratório, como já decidiu o STF, mas não para assegurar a percepção integral de qualquer outra vantagem que deveria ter sido incorporada por esse regime de remuneração.
(...)

Os magistrados lograram assegurar o direito de acrescer às respectivas remunerações, a partir da data em que ingressaram na magistratura ou em data posterior, a VPNI decorrente das parcelas incorporadas a título de Quintos ou Décimos. A percepção dessa parcela, assim como de qualquer outra, somente poderia ocorrer enquanto não entrasse em vigor o regime de subsídios, previsto na Constituição Federal, que dependia da edição de lei.

Instituído o regime de parcela única, ocorre a absorção de todas as vantagens, passando a auferir o magistrado apenas o subsídio legal, assegurada, evidentemente, eventual parcela compensatória destinada a evitar algum decesso remuneratório.

Essa, portanto, a regra geral, obrigatória, que não foi observada pelo TJDFT, sem que houvesse, de fato, decisões judiciais que amparassem esse procedimento.

(...)
Ressalte-se, aliás, a recente deliberação do STF, na sessão plenária de 17/3/2010, em que a Corte Suprema deu provimento a recurso de agravo, conheceu do agravo de instrumento e deu parcial provimento ao recurso extraordinário intentado pela União, negando a Ministro aposentado do STJ o direito a perceber parcelas incorporadas de quintos junto com o subsídio de magistrado (AgR-AI 410.946).

No caso, o Ministro intentara manter em sua remuneração de magistrado o valor dos quintos incorporados à época em que exercia cargo de subprocurador-geral da República e obteve sentença favorável na primeira instância, mas que foi reformada, por maioria, pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

No STJ, a decisão foi no sentido de que, se os quintos já foram incorporados aos vencimentos do autor, quando membro do Ministério Público, não poderia tal parcela lhe ser negada na nomeação para a magistratura, por ser vantagem de caráter pessoal, cuja supressão implicaria ofensa ao direito adquirido. Já no STF a tese do direito adquirido não foi acolhida, decidindo-se, por maioria, pela inexistência de direito à percepção dessa parcela, uma vez que os magistrados são remunerados por subsídio, composto por uma parcela única, ou seja, sem adicionais.

(...)

Da mesma forma, uma vez que as demais deliberações judiciais não afastaram as normas gerais aplicáveis à remuneração dos magistrados, cabe ao TJDFT verificar se, ao tempo da instituição do subsídio, a remuneração desses magistrados, incluída a VPNI, teria sido absorvida pelo montante do subsídio e, em caso negativo, para que não haja decesso remuneratório, instituir parcelas compensatórias a serem gradualmente incorporadas pelos aumentos do subsídio, cabendo ao TJDFT proceder à sua redução na mesma proporção em que tenha ocorrido a majoração do subsídio.

 (...)." (sem grifo no original)
20. A única hipótese que autorizaria a continuidade do pagamento da VPNI-Localidade após a implantação do regime de subsídio (Lei nº 11.143/2005, vigente a partir de 1/1/2005), seria aquela em que se fizesse presente a observância do princípio da irredutibilidade dos vencimentos, para evitar o decesso remuneratório. Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) admite a instituição de parcela compensatória, passível de atualização pelos índices gerais de reajuste dos servidores públicos, a ser absorvida pelos aumentos sucessivos do subsídio. 
21. Dessa forma, considerando o que estabelece o art. 39, § 4º, da Constituição Federal e o art. 4º, inciso VII, ‘c’, da Resolução CNJ nº 13/2006, bem como os precedentes desta Corte de Contas e do Supremo Tribunal Federal, acolho a proposta da Sefip no sentido de se determinar ao órgão de origem que promova a imediata supressão, na remuneração dos magistrados, da parcela correspondente à VPNI - Localidade. 

22. Quanto à devolução dos valores pagos indevidamente, a Súmula nº 249 assim dispõe: 

"É dispensada a reposição de importâncias indevidamente percebidas, de boa-fé, por servidores ativos e inativos, e pensionistas, em virtude de erro escusável de interpretação de lei por parte do órgão/entidade, ou por parte de autoridade legalmente investida em função de orientação e supervisão, à vista da presunção de legalidade do ato administrativo e do caráter alimentar das parcelas salariais."

23. Tendo em vista que o órgão jurisdicionado procedeu segundo orientação normativa do Conselho Nacional de Justiça, órgão colegiado máximo de controle administrativo e financeiro do Poder Judiciário, aplica-se a referida súmula para dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas.

24. No que diz respeito à proposta de que a determinação dirigida ao TRT-23ª Região/MT seja estendida aos Tribunais Regionais do Trabalho de todas as regiões, mediante orientação do Tribunal Superior do Trabalho, o mais apropriado, neste momento, é determinar à Sefip que proceda, por meio de técnicas de amostragem, ao levantamento de casos semelhantes nos Tribunais Regionais do Trabalho de outras regiões e nos Tribunais Regionais Federais. Se houver indícios de que a irregularidade em questão esteja ocorrendo nos demais Tribunais de forma significativa, a Sefip deve representar a esta Corte de Contas, tal como dispõe o art. 8º, § 2º, da Resolução TCU nº 206/2007, que pode ser utilizada ao caso presente, por analogia. 

Diante do exposto, manifesto-me pela aprovação do acórdão que ora submeto à apreciação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 1 de junho de 2010.

WEDER DE OLIVEIRA 

Relator

ACÓRDÃO Nº 3159/2010 – TCU – 1ª Câmara

1. Processo nº TC 021.286/2009-1. 

2. Grupo I – Classe VI – Assunto: Representação

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Aguimar Martins Peixoto (159.018.071-20), Bruno Luiz Weiller Siqueira (240.600.111.-34), Carla Reita Faria Leal (352.450.691-72), Nicanos Fávero Filho (266.468.541-49) e Rosana Maria de Barros Caldas (496.541.011-49).

3.2. Responsável: Osmair Couto (Desembargador- Presidente do TRT 23ª Região/MT).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho 23ª Região/MT - JT.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip).

8. Advogado constituído nos autos: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, formulada pela Consultoria Jurídica desta Casa, acerca de irregularidade consistente no pagamento de subsídio juntamente com a parcela denominada VPNI – Localidade a magistrados do TRT 23ª Região/MT, em desacordo com o art. 39, § 4º da Constituição Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1 conhecer da presente Representação por atender aos requisitos de admissibilidade previstos no artigo 237, VI, do Regimento Interno do TCU, para, no mérito, considerá-la procedente;

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT que:

9.2.1 apure se os magistrados que estão recebendo parcela “VPNI – Localidade” em concomitância com o subsídio tinham, ao tempo da edição da Lei nº 11.143/2005, direito ao recebimento de parcela compensatória para fins de garantia da irredutibilidade dos vencimentos, em decorrência do fato de a soma da referida vantagem com os demais componentes remuneratórios resultar em remuneração superior ao subsídio então fixado, parcela essa que seria gradualmente absorvida pelos aumentos posteriores concedidos por lei ao subsídio da magistratura;

9.2.2 promova, no prazo de quinze dias, a supressão da parcela VPNI-Localidade da remuneração dos magistrados que não tinham direito à percepção da parcela compensatória ao tempo da edição da Lei nº 11.143/2005; 

9.2.3 promova, no prazo de quinze dias, a supressão da parcela VPNI-Localidade da remuneração dos magistrados que tinham direito à percepção da parcela compensatória ao tempo da edição da Lei nº 11.143/2005, substituindo a referida VPNI pela parcela compensatória devida, após considerada a gradual absorção por conta dos aumentos concedidos ao subsídio da magistratura após o ano de 2005;
9.2.4. informe a esta Corte de Contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da ciência da deliberação, as medidas tomadas para o cumprimento das determinações acima.

9.3. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que proceda, por meio de técnicas de amostragem, ao levantamento, nos demais Tribunais Regionais do Trabalho e nos Tribunais Regionais Federais, de ocorrências semelhantes às tratadas neste processo, e promova, se for o caso, à devida representação perante este Tribunal; 
9.4. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, até então, pelos magistrados do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT, conforme o disposto na Súmula nº 249 deste Tribunal;

9.5. dar ciência ao Conselho Nacional de Justiça, ao representante, à unidade jurisdicionada e aos interessados;

9.6. encerrar o processo e arquivar os autos.
10. Ata n° 18/2010 – 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 1/6/2010 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3159-18/10-1.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Walton Alencar Rodrigues e Augusto Nardes.

13.2. Auditores presentes: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira (Relator).

	(Assinado Eletronicamente)

VALMIR CAMPELO
	(Assinado Eletronicamente)

WEDER DE OLIVEIRA

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

PAULO SOARES BUGARIN

Subprocurador-Geral
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